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DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
IMPORTUNAÇÃO SEXUAL (ART. 215-A DO CÓDIGO PENAL). 
PRISÃO PREVENTIVA. REQUISITOS E FUNDAMENTAÇÃO. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PACIENTE QUE 
PERSEGUE OUTRAS MULHERES NA CIDADE. REGISTRO 
POLICIAL NA FAC. AUSÊNCIA DE ENDEREÇO FIXO. ORDEM 
DENEGADA.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus em que se busca a revogação da prisão 
preventiva de paciente acusado de crime previsto no art. 215-A 
do Código Penal, alegando ausência dos requisitos para a 
manutenção da custódia.
2. A prisão preventiva foi mantida com base na gravidade do 
crime, risco à ordem pública, ausência de endereço fixo do 
acusado e possibilidade de reiteração delitiva.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão 
preventiva do paciente está devidamente fundamentada e se 
atende aos requisitos do art. 312 do CPP, considerando a 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares alternativas.
III. Razões de decidir
4. A prisão preventiva foi considerada necessária para garantir a 
ordem pública e a aplicação da lei penal, devido à gravidade 
concreta do crime e à ausência de endereço fixo do paciente.
5. A decisão destacou a insuficiência de medidas cautelares 
alternativas, considerando a periculosidade do paciente e o risco 
de reiteração delitiva.
6. A fundamentação da prisão preventiva está em conformidade 
com a jurisprudência, que exige motivação concreta e 
proporcionalidade na decretação da medida.
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IV. Dispositivo 
7. Ordem de habeas corpus denegada.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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I. Caso em exame

1. Habeas corpus em que se busca a revogação da prisão 
preventiva de paciente acusado de crime previsto no art. 215-A 
do Código Penal, alegando ausência dos requisitos para a 
manutenção da custódia.

2. A prisão preventiva foi mantida com base na gravidade do 
crime, risco à ordem pública, ausência de endereço fixo do 
acusado e possibilidade de reiteração delitiva.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão 
preventiva do paciente está devidamente fundamentada e se 
atende aos requisitos do art. 312 do CPP, considerando a 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares alternativas.

III. Razões de decidir

4. A prisão preventiva foi considerada necessária para garantir a 
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ordem pública e a aplicação da lei penal, devido à gravidade 
concreta do crime e à ausência de endereço fixo do paciente.

5. A decisão destacou a insuficiência de medidas cautelares 
alternativas, considerando a periculosidade do paciente e o risco 
de reiteração delitiva.

6. A fundamentação da prisão preventiva está em conformidade 
com a jurisprudência, que exige motivação concreta e 
proporcionalidade na decretação da medida.

IV. Dispositivo 

7. Ordem de habeas corpus denegada.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos.

A defesa alega, em síntese, a ausência dos requisitos para a 
manutenção da custódia preventiva.

Consta dos autos que o paciente está preso.

Requer, liminar e definitivamente, a concessão da ordem para obter a 
revogação da prisão preventiva.

É o relatório.

VOTO

Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
"fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
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recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282, § 6º, do CPP” (AgRg no 
HC 716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
07/04/2022).

No caso, a prisão preventiva foi mantida com base nos seguintes 
argumentos (e-STJ fls. 193/197):

No entanto, no caso “sub judice”, verifico que razão não assiste à parte 
impetrante, haja vista que o Juiz apontado como autoridade coatora 
deixou devidamente consignadas na decisão as razões legais que 
ensejaram a conversão da prisão em flagrante delito do paciente em 
prisão preventiva, demonstrando, expressamente, em dados objetivos, 
os pressupostos autorizadores da segregação cautelar do acusado. 
Além disso, ressaltou a existência de provas da materialidade delitiva e 
indícios suficientes de autoria, circunstâncias estas que demonstraram 
não só a tamanha gravidade do crime que está sendo imputado ao 
paciente, mas o perigo de colocá-lo em liberdade. Assim se 
pronunciou a Juíza, ao converter a prisão em flagrante em prisão 
preventiva, in verbis:

“O artigo 310, inciso II, do Código de Processo Penal (transcrito 
acima), autoriza a conversão da prisão em flagrante quando 
presentes os requisitos do art. 312 do CPP. Nota-se que está 
sendo atribuída ao autuado a prática do crime disposto no art. 
215-Ado Código Penal. Narra os autos, cm resumo, que, 
enquanto a vitima Danielly transitava próximo à Praça Cicero 
Drumont, o flagranteado aproximou-se e passou a mão em suas 
nádegas; que, diante da informação, a guarnição começou o 
rastreamento e prendeu-o em flagrante. Assim, a materialidade 
do delito está devidamente comprovada através do APFD, 
boletim de ocorrência e depoimentos dos policiais militares e da 
vítima. Há também nos autos demonstração dos indícios 
suficientes de autoria, o que configura o fumus comissi delicti, 
outro elemento necessário à segregação cautelar, previsto no 
art. 312 do Código de Processo Penal. Por outro lado, na 
espécie, encontra-se evidente o periculum libertatis, mormente 
para garantir a ordem pública e, especialmente, para garantir a 
aplicação da lei penal, uma vez que há informação de que o 
custodiado não tem endereço fixo; o que obsta a persecução 
penal e impede a aplicação da lei penal. Note-se que, em seu 
depoimento perante a autoridade policial, o flagranteado 
informou que não possui endereço fixou ou qualquer outro meio 
de contato, fazendo-se assim necessária a custódia preventiva 
para garantir eventual aplicação da lei penal. Ademais, em 
cognição sumária, entendo que a ordem pública encontra-se 
ameaçada, ante a notícia de que o flagranteado, além de ter 
realizado o crime em tela, persegue outras mulheres na cidade 
de Varzelândia. Ressalte-se ainda que não se verifica na 
hipótese suficiência de qualquer das medidas cautelares, sendo 
adequada, por ora, a custódia cautelar A gravidade do crime, às 
circunstâncias do fato e as condições pessoais do custodiado. 
Não há como ignorar que o crime em tela, como bem salientado 
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pelo Ministério Público, além de violar a vítima em sua 
intimidade, demostra total desrespeito às regras de conduta 
social e à dignidade feminina, a demonstrar o risco à ordem 
pública e às demais mulheres da comunidade. Quanto aos 
requisitos objetivos, verifica-se que o crime imputado ao 
flagranteado é o previsto no art. 215-A do Código Penal, o qual 
tem a pena máxima superior a 04 (quatro) anos. Portanto, 
presente o pressuposto objetivo do art. 313, I, do Código de 
Processo Penal, o que, em tese, autoriza o deferimento da 
prisão preventiva. No mais, é contemporânea a custódia ao fato 
criminoso noticiado.”

Diante dos argumentos expostos alhures, não resta dúvidas quanto à 
existência de fundamentação idônea exarada na decisão em apreço, 
ainda que contrária à pretensão da parte impetrante. Ao que se 
percebe, a decisão prolatada pelo Juiz de primeiro grau encontra-se 
amplamente fundamentada, de modo que os pressupostos 
autorizadores da prisão preventiva foram devidamente ponderados e 
aliados às circunstâncias do caso concreto, tendo sido aplicada esta 
medida cautelar mediante análise do princípio da proporcionalidade. 
Verifico, in casu, que foi ponderado que a conduta do paciente 
extrapolou a gravidade abstrata do tipo, pois “além de violar a vítima 
em sua intimidade, demostra total desrespeito às regras de conduta 
social e à dignidade feminina, a demonstrar o risco à ordem pública e 
às demais mulheres da comunidade”. Verifico, ademais, que o 
magistrado destacou que “em seu depoimento perante a autoridade 
policial, o flagranteado informou que não possui endereço fixou ou 
qualquer outro meio de contato, fazendo-se assim necessária a 
custódia preventiva para garantir eventual aplicação da lei penal, 
circunstâncias estas que demonstram não só a tamanha gravidade do 
crime que está sendo imputado ao paciente, mas o perigo de colocá-lo 
em liberdade. [...]

Destaco, que além dos indícios suficientes da materialidade delitiva e 
autoria presentes nos autos e da gravidade do crime que é imputado 
ao paciente, a necessidade da segregação cautelar se justifica, 
também, para se evitar a reiteração delitiva, considerando que o 
paciente possui outro registro policial em sua FAC/CAC (artigo 155, 
caput do Código Penal). Tal fato, ao meu sentir, demonstra, pelo 
menos em uma análise sumária, desprezo pela ação repressiva estatal 
e caracteriza uma propensão à prática de atividades delitivas. Tem-se 
que o paciente teve a oportunidade de reavaliar sua conduta, mas 
optou pela reiteração delitiva. Tudo isso, evidencia de forma concreta, 
a necessidade da custódia cautelar à bem da ordem pública, pois, 
aparentemente, o paciente possui personalidade resistente às normas 
de conduta social e, sobretudo, à lei. 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que 
dão conta do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à 
proporcionalidade e à indispensabilidade da decretação da prisão preventiva. A 
propósito:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. FURTO QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. EXTENSA FOLHA DE 
ANTECEDENTES CRIMINAIS. NECESSIDADE DE EVITAR A 
REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. COVID-19. 
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INSERÇÃO EM GRUPO DE RISCO. NÃO COMPROVAÇÃO. ORDEM 
NÃO CONHECIDA.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza 
cautelar, que autoriza o Estado, observadas as balizas legais e 
demonstrada a absoluta necessidade, restringir a liberdade do cidadão 
antes de eventual condenação com trânsito em julgado (art.

5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF). Exige-se, ainda, na linha 
inicialmente perfilhada pela jurisprudência dominante deste Superior 
Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal e agora 
normatizada a partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão 
esteja pautada em motivação concreta de fatos novos ou 
contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se 
ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a 
imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e 
vazias sobre a gravidade do crime.

3. No caso dos autos, foi destacado que embora o delito não seja 
revestido de violência ou grave ameaça - furto qualificado por 
rompimento de obstáculo -, a prisão do paciente se mostra necessária 
como forma de obstar a reiteração delitiva, tendo em vista os péssimos 
antecedentes criminais por ele ostentados.

4. Com efeito, em exame de sua extensa ficha criminal, há registro de 
diversos delitos de mesma natureza, com condenações transitadas em 
julgado, sendo que sua contumácia advém de longa data - os 
primeiros fatos são datados de 2004 -, e os registros se referem a 
variadas comarcas. Além disso, não há informação de vínculo com o 
distrito da culpa, tampouco demonstração de exercício de atividade 
laborativa lícita, indícios relevantes de que faz do crime o meio de vida. 
Esse cenário é suficiente para indicar que a custódia se mostra 
necessária para evitar novas condutas e preservar a ordem pública.

5. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo 
sido exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da 
prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 
cautelares mais brandas.

6. A recomendação contida na Resolução n. 62, de 18 de março de 
2020, do CNJ não implica automática substituição da prisão cautelar 
pela domiciliar. É necessário que o eventual beneficiário do instituto 
demonstre: a) sua inequívoca adequação no chamado grupo de 
vulneráveis da COVID-19; b) a impossibilidade de receber tratamento 
no estabelecimento prisional em que se encontra; e c) risco real de 
que o estabelecimento em que se encontra, e que o segrega do 
convívio social, cause mais risco do que o ambiente em que a 
sociedade está inserida, inocorrente na espécie.

7. Hipótese na qual a custódia foi reavaliada em 4/3/2021 e mantida 
pelos mesmos fundamentos, novamente tendo o magistrado 
destacado que não há comprovação de que o paciente se insira em 
grupo de risco, ou de que existe óbice a recepção de eventual 
tratamento no centro de detenção em que se encontra recolhido.

8. Vê-se, portando, que há no caso fundamentação suficiente e idônea 
a afastar a alegação de manifesta ilegalidade que justifique a 
concessão da ordem, tendo em vista que os documentos carreados 
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aos autos não evidenciam que o acusado se encontra no grupo de 
risco ou nas hipóteses previstas na Recomendação n. 62 do CNJ, para 
fins de revogação da prisão preventiva, ou concessão da prisão 
domiciliar.

9. Ordem não conhecida.

(HC n. 640.123/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 8/6/2021, DJe de 14/6/2021.)

Por fim, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura" (AgRg no HC 844.095/PE, Relator Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª Turma, j. em 18/12/2023, DJe 20/12/2023).

Pelo exposto, denego a ordem de habeas corpus pleiteada.

É o voto.
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